Acéao anulatéria de débito fiscal - Beneficio fiscal
- Vedacao - Sociedade de pessoas - Atividade
comercial - Alegacéo - Enfermeiro - Contratacéo
- Habilitacéo profissional dos sécios -
Atividade diversa

Ementa: Apelagao civel. Tributdrio. Beneficio fiscal desti-
nado as sociedades pessoais. Alegacdo de que a
sociedade exerce atividades comerciais. Contratagdo de
enfermeiro. Atividade diversa da habilitacdo profissional
dos sécios. Art. 43 da Lei Complementar Municipal.
Vedacéo do beneficio fiscal. Sentenca reformada.
Recurso a que se dd provimento.

APELACAO CIVEL N° 1.0223.05.174473-6/001 -
Comarca de Divinépolis - Apelante: Municipio de
Divinépolis - Apelado: Nicleo Odontolégico Sorrir Ltda.
- Relator: DES. RONEY OLIVEIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
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ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, a una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 1° de setembro de 2009. - Roney
Oliveira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. RONEY OLIVEIRA - Trata-se de apelagao civel
(f. 250/256-T)) interposta pelo Municipio de Divinépolis,
em razéo da sentenca (f. 242/246-T)), que, na acéo
declaratéria anulatéria de débito fiscal proposta pelo
Nicleo Odontolégico Sorrir Ltda., julgou procedente o
pedido do autor.

O apelante sustenta, inicialmente, que a sentenca,
ao julgar procedente o pedido do autor de nulidade do
débito fiscal, apresenta-se incompativel com os princi-
pios constitucionais da legalidade e do moralidade.

Segundo o apelante, a empresa estava autorizada
contratualmente a exercer atividades multiprofissionais, o
que descaracteriza a forma pessoal de trabalho profis-
sional. Alega que ficou demonstrada, por meio de prova
testemunhal, a possibilidade que detinha a empresa de
realizar a atividade de comércio e que o alvaré inclusive
permitia essa prdtica.

Afirma que a sociedade foi constituida sob a forma
de sociedade empresarial, com o objetivo de prestar ndo
s6 servicos odontolégicos, como de outras especiali-
dades, além de realizar atividade comercial.

Dessa forma, entende que a sociedade deva reco-
lher o tributo na espécie ISS com base na receita bruta
auferida, sem o privilégio da tributagdo favorecida. Pede
que seja julgado procedente o recurso, para que a sen-
tenca seja reformada, no sentido de ser reconhecida a
auséncia do direito pleiteado pelo apelante.

Contrarrazées &s f. 260/267-TJ.

E o relatério.

Conheco do recurso.

O apelante alega que o apelado néo faz jus ao
beneficio fiscal previsto na Lei Complementar Municipal
n°® 007/91. Sustenta que o contrato social da sociedade,
ora apelada, prevé multiplicidade de atividades, além da
atividade comercial, o que a descaracteriza como
sociedade civil e, portanto, ndo detentora do beneficio
fiscal.

Razdo ndo assiste ao apelante. Prevé o art. 114 do
CTN que o fato gerador da obrigacdo principal é “a
situacdo definida em lei como necessdria e suficiente &
sua ocorréncia”. Registre-se que a obrigacdo tributdria
s6 surge com a ocorréncia do fato gerador somado a
uma hipétese de incidéncia.

E sabido que o imposto sobre servicos de qualquer
natureza (ISSQN) ¢ tributo de competéncia municipal,
nos termos do art. 156, inciso Ill, da CR/88, Constituicéo
da Republica, que incide sobre a efetiva prestacdo de
servicos elencados em lei complementar & qual se sub-
mete a lei municipal.
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Assim, o fato gerador do imposto municipal -
ISSQN - deve ser a prestacdo de servico definida em lei,
e, para que fal ocorra, é necessdria a existéncia da efe-
tiva, real e concreta prestacdo de servicos, ndo bastando
a suposicédo acerca de tal fato.

Nesse sentido, é a jurisprudéncia deste eg. Tribunal
de Justica (TIMG):

Execucao fiscal. Extingdo. Néo ocorréncia de fato gerador da
obrigacéo tributdria. - O fato gerador do imposto municipal
- ISSQN - deve ser a prestacdo de servico definida em lei e,
para que tal ocorra, é necessdria a existéncia da efetiva
prestacdo de servicos (TJIMG - Apelagdo Civel n°
1.0024.01.579916-6/001 - Relator: Des. Geraldo Augusto
- p. no DJ de 12.02.2003).

No mesmo sentido, é a jurisprudéncia do colendo
Superior Tribunal de Justica (STJ) que afirma ser
necessdria a apreciacdo da matéria fatico-probatéria,
para a afericdo do cardter mercantil da sociedade:

Processual civil e fributdrio. ISSQN. Decreto-lei 406/68.
Sociedades multiprofissionais (prestacdo de servicos de con-
tabilidade e de informética). Acérddo fundado em interpre-
tag@o de cldusula contratual e probatéria. Sdmula 7/STJ. 1.
- A sociedade civil somente faz jus ao beneficio previsto no
art. 9°, § 3°, do Decreto-lei 406/68 desde que preste servico
especializado, com responsabilidade pessoal e sem carater
empresarial (AG 458.005-PR, DJ de 04.08.2003, Rel. Min.
Teori Zavascki; REsp 456.658-ES, DJ de 19.12.2003, Rel.
Min. Franciulli Netto; REsp 334.554-ES, DJ de 11.03.2002,
Rel. Min. Garcia Vieira). 2. O Juizo Singular, ao proceder &
andlise do contexto fatico-probatério dos autos, consignou
que: ‘Examinando concretamente o caso dos autos, verifica-
se pela quarta alteracdo contratual da embargante (f. 77/80
e 114117), vigente no ano de 1996, que seu obijetivo social
é o da prestagdo de servicos em dois campos profissionais
nitidamente distintos: a contabilidade geral e a computagao
(clausula décima), havendo profissionais responsdveis técni-
cos igualmente distintos (Clausula Décima Primeira). [...]
Resulta, assim, que apenas parte da receita de prestagéo de
servicos da embargante estd sujeita ao ISS pelo preco do
servico: a receita dos servicos de computacdo. Os servicos
de contabilidade ficam sujeitos & tributacdo por profissional
habilitado na forma do § 1°, ou seja, por meio de ‘aliquotas
fixa ou varidveis’, [...] ‘ndo compreendida a importancia
paga a titulo de remuneragdo do préprio Trabalho'.[...] Do
exposto, resulta que a certiddo que instrui a inicial da exe-
cugdo carece de liquidez e certeza por ser originada de um
cdlculo que fez incidir a aliquota do imposto sobre a receita
total da embargante.” 3. Dessume-se, portanto, que restou
assente, na instdncia ordindria, que a empresa ndo se ca-
racteriza como sociedade empresarial, fazendo jus ao trata-
mento tributdrio previsto no § 3° do art. 9° do Decreto-lei
406/68, no que pertine aos servicos de contabilidade que
realiza. 4. Conseqientemente, a insurgéncia especial impli-
ca no indispensdvel reexame de matéria fético-probatéria,
para aferir a natureza empresarial ou ndo da sociedade
prestadora de servico profissional elencado no art. 9°, § 3°,
do Decreto-lei 406/68, o que é vedado nesta via, ante o
bbice inserto na Sumula 7/STJ. 5. Recurso especial ndo co-



nhecido (STJ - REsp n® 855483 - Rel. Min. Luiz Fux - p. no
DJ de 12.09.2008).

Entretanto, como consta nos autos (. 102-TJ), a
apelada afirmou que a sociedade contratou, através de
terceirizagdo, um enfermeiro. Tal fato foi confirmado pela
apelada em outras ocasides (f. 264-TJ) “Irrelevante o fato
de a autora ter eventualmente prestado servico de enfer-
magem, que constitui servico profissional auténomo
sujeito & mesma tributagdo”.

De acordo com o § 7° alinea a, da Lei
Complementar n® 007/91:

§ 7°. As sociedades mencionadas no § 4° (quarto), para
usufruirem dos beneficios ali previstos, deverdo ser constitui-
das por sécios com a mesma habilitagdo profissional, que
efetivamente prestem servicos & empresa, vedado o benefi-
cio quando: a) a empresa tenha atividade diversa da habili-
tag@o profissional dos sécios.

Assim, tem-se que a contratacdo de um profissio-
nal cuja prestacéo de servicos é diversa da habilitacéo
profissional dos sécios consiste em uma excecdo & con-
cess@o do beneficio. Isso porque a sociedade passou a
ter atividade diversa da habilitacdo profissional dos
sécios, qual seja servico de enfermagem.

Por mais que a apelada fale em prestacdo even-
tual, tal afirmativa néo foi provada, o que impossibilita a
afericio do lapso temporal em que nd&o houve a
prestacdo do servico, para a consequente concessdo do
dito beneficio fiscal.

Isso posto, dou provimento ao recurso, para refor-
mar a r. deciséo de primeiro grau e julgar improcedentes
os pedidos iniciais, com a inversdo dos énus sucumben-
ciais.

Custas, pelo apelado, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CARREIRA MACHADO e BRANDAO TEI-
XEIRA.

Sémula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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